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P A R E C E R 

1. T~ndo e~ vista o disposto nos arts. 1•, 

2' e 3' da Lei n' 8.~~8, de 21 de julho de 1992, consulta~­

nos sobre a vigência do limite de retribuição fixado pelo 

Decretc-~ei n' 2.355, de 27 de agosto àe 1987, no 

concernente aos dirigentes, conselheiros e erofregaj or~ de 

sociedade de econorri a ~ista. 

2. O ILencior.ado Decreto-lei estatuia, no 

caput do seu art. 1•, que 

"A nenhUit st-rv.idor civil ou zdlitar da 

tir:ião , do Distrito fece:ral e dos 

Territórios , será paga , no Pais, 

retribuição ~r.ensal superior à in,portáncia 

e~uivalente ao valor de oitenta sa~árics 

nini~cs de referência." 

3. r~ 13 de dezen~ro de 1989 , a Lei n• 7.923 

alterou esse dispcsit~vo, dandc-lhe a seguinte redação: 

"A nenhum s t- rv i do r c i v i 1 ou n i l i ta r do 

Po~e r Executivo da tinião e dos 

Territórios será paga, no Pais, 

retribuição ~e:nsal superior ao valor 

percet-:ido como rerr·...u-,e:ração, a q -caJq ·~e r 

titulo, por Y.inistro àe fsta do ." 

~. Tojavia , porqu e cs administradcres e 

e-q: . ~e~cdos de E:- L"f' ~€'sês públicas ou de sociedades de 

ec0n0Ei a rrista nbc erarr, co~o nãc são, servidores p~b licos, 

êsse diplo rr.a legal 'õetendnou, no rresno artigo, que 

- ... --.- •• ... :._·· - .., • ..::-~ ~ 'i!!·- -.,·.-r-.,- -; )- ... . . Jo ..-
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~§l'- PAra os efeitos deste Decretc·lti, 

cor.s1d~ra-se: 

I - servidor, cr~alquer qJe seje o reg~l!ie 

juridico ou !onta de investidura: 
" 

t t t t I t t t t I I t t t I t f' t I I I t I I t t t t t t t t ' ' t • I 

b) os dirigentes, conselheiros e 

e~~regados de e~presas públicas, 

sociedades de economia mista, 

subsidiárias, controladas, coligadas ou 

quaisquer eropresas de cujo capital o 

pojer público tenha o controle direto ou 

indireto, inclusive em virtude de 

incorporação ao patrim6nio público; ,, 
I I I t I t I I I t t t I I I t t I t I t I I I I I I I I I I I I t t I I I 

5. Qvando o legislador deseja a aplicação da 

norita editada, tando ao servidor público, propria1:ente 

di to, coii>o aos ei!:pr e gados de en.presa pública e soe i e da de de 

econonia ~ista, ele esclarece explicita~ente, que, para os 

e~eitos da lei, a expressão "servidor púb lico" con,preende 

os aludidos enfregados. Se r.âo o fizer, a lei ou o decreto 

norn.õtivo r.ão se lhes aplicarão . .!ss.o corresponde a um 

~conceito estipulado, diverso e ~ai s 

anplo do que o conceito doutrinário de 

servidor público, de modo a abranger e~ 

si os ei!:p:egadcs das sociedades de 

econon.ia nista e das en•presas públicas" 

(EROS ROBfRT·O GRAU, Direito, Conceitos e 

};orrr.a s Jurídicas", S.P., Rev. àcs 'Tribs. 

1 s 8 e , pá g. s 6 ) . 

6. foi, como se infere, o que se verificou 

com o refe:riào De-creto-1ei . E a s uper-,: en1.encia da 

Constituição àe 05 de out ubro de 1988 só alterou o conceito 

de trse:rv idor p ili )ico" t:-ar a q0e ele abrangesse os que 

t r~'t.êlhêr r:~ s f t.:..:-! '.:5.:: çõe s públicas (Cf. art . ' 3 ~, caput). J:... 

contrc\' ~rs:a, crve ora div id e a opinião de órg6 c s públicc s 

e j ur ist a s, ve rs a apena s sobre a exigência de concurso pêra 

a cont r ata ão de e~fregsj o s de enpresas pGblicês e 

s.oc:e-jade s de ec o~or ~a nista e ~ ão de-psnde ào conceito de 

• "'' , "-"'I • .. "' t 7 ' ' 

se ~v ~oor ru~J lCO , ~a s oa exegsse 00 õ:r . 3 I l nc 50 li , da 

- ~ ...... . - - - ~. ' ~ ... . .. . - ~ ..- - ~~- ... --:-f'- -
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c~rta ~agr, a, cujo caput alude e "~dltinistraçeo pública 

direta, indireta ou fundacior~ al. 

7 . Conv'n sublinh~r, neste passo, que o art. 

173 da Lei Maior preceitua que 

"§1 • -A en.·presa pública, a sociedade de 

econoiLia n.ista e outras entidades que 

exploren atividade econônica sujeitar-se 

ao regime juridico próprio das empresas 

pr i vada s, inclusive q~anto às obrigações 

trabalhistas e tributárias ." 

8 . Daí por que o saudoso JI.estre H.ELY L.OP:E:S 

~~IRILLES , en edição posterior à Constituição vigente, não 

incluiu os e~p~egados das errpresas públicas e das 

sociedades de economia ILista entre os servidores públicos: 

"constituem subespécies dos agentes 

públicos administrati os , categoria que 

abrange a grande massa de prestadcres de 

serviços à J;dn.inistração {direta e 

autárquica ) e a e~a vinculados por 

re1açêes profissionais , em razão da 

investidura em cargos e funções , a titulo 

de emprego e con retribuição pecuniária" 

(grifes e pa!:"ênteses do autor . "Direito 

Adrrin~strativo B!:"asi eiro" , s . Paulo, 

Rev . dcs Tribs ., 1 4 1 ed. , 1989, pag . 

357 ). 

9 . A recente Lei n ~ E<48 dispôs s obr e o 

I<esrr·o objeto do Decreto- ei de 1987 : J:inite r.~x)t;:) de 

rerr~~eração de servidor pGb lico. E pre ~eituou : 

"J..rt 1' A rer: ·..:,eração n.ensa l de 

servidor õa adnin:istração p ú blica direta, 

cut6rquica e f u~5ac)o~a l, de q~aJqDe r à c s 

Fo5eras da ~n~ão, terá co~o l~ni~e 

r~ x:. rr•o , no á:.bito de cã5a Fo :3 e r, c s 

valor Es percebid ~ s cc::·o rt::r: .l.Tle ração no 

l 
I 
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tteslflo perfodo, eu espécie, a quaiq uer 

titul o, por: 

I- ~~mbro do Congresso Nacio~ al; 

li - ~inistro de Estado; 

lli Ministro do Supr emo Tribuna l 

fe deral 

Parágrafo único. Os valores percebidos 

pelos membros do Congresso Nacional, 

~inist r os de Estado e Min istros do 

Supremo Tr i bu..T)a 1 f ede r a 1, se-npr e 

equivalentes, s ome-nte pode-rão ser 

ut ilizados para os f ir. s pyevistos nesta 

Lei e como teto JLá >:i mo de re-rr ~ eração . 

Art. 2P -o disposto nesta Lei aplica-se, 

no que couber: 

I- ao pessoal civil da adninistração 

públic a direta , autárquica e f undaciona l 

dos Podere s da ünião e ao pessoal 

milita r; 

li -aos servidores do Distrito feje:ral, 

oc upan tes de cargos da Fel i c i a C i v i 1, 

Policia Militar e Corpo de Eorbeiros 

Militar , bem co~o aos servidores do s 

antigos Territórios rerr~nerados pela 

l.in · ão. 

krt. 3P - A relação de va1 ore s er1tre a 

naior e a r:e:r .• or reiD\.i..."";E:Yação dos 

servidorEs pibliccs re!eridcs no artigo 

anterior é f ixa..: a da fo rn:a seg-Gir.te ~ 

I -o valor do maior ve~cirento básico ou 

so1ôo r. ~o p:>:5e:rá s..::r s -upE:: r.:ior a vinte 

vezes o Ir·E::r•o r \'E::ncir:E:r!: o l:.is.ico ot.: S':)}Õo ; 

' 
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II - e &o~a das vantagens p~rc~bidas pelo 

s e rv i do r r. á o pode r á ex c e ~ e: r e di.: ! s v e z e s 

o valor do n.aior vencinento básico ou 

soldo permitido como teto ncs ter~os do 

inciso anterior, excluidcs: 
11 ....................................... 

(as parcelas não computáveis para efeito 
do liuite de ren·uneração , tanto no 

Decreto-lei de 1987, como r.a Lei de 1992, 

não interessam A equação jurídica 

fo~ul ada na cor.sulta). 

10. Como se vê, os limites estabelecidos pela 

Lei n' S ~ ~ 8 dizem respeito a "servi dor da adn i ni s tração 

pública direta, autárquica e funôacior.al", reafinr.ando, 

assim , o conceito que e~ana clara~ente do caput do art. 39 

da Constituição. E, no seu art. 2', pre5creve qi..le os 

parâmetros fixados se apJicau a àeterni nadas categorias de 

servidores, não incluindo, entre elas, os en:pregõjcs de 

empresas públicas e sociedades de econon.ia n.ista. 

11. A modificação do art. 1' do Decrete-lei 

ng 2355, efet~ada e~ 1989 (v. iterr 3 deste parecer ), visou 

a adaptar o texto ao estatuiào no art . 37, inciso XI, da 

Constituição de 1988, que estabeleceu novos limites para a 

''remuneração dos servi dores públicos" dcs três po:}eres da 

República, em todas as esferas geográficas. 

12. Cor.s-:.an te a 1 ição do Frcfessvr e 

DesenLar gaàor Fe~e:ral SÉRG!O DE ~~ DKfh FE RRIJ RA, ncs se~s 

cc~entárics ao precitado art. 37, 

"A CF err·pre9a a àesig7~ação servidores 

públicos civis, põ~a rot~:ar pes soas 

físicas titulares de cargos, ELp~egcs e 
funçc es r.a ad.Itinistração di reta, 

au~rquica e fun Jacior.a l, (cf. art . 39 ); 

e servi dores públ.i ccs n j 1 :i ta.res cs 

int E-gr c:ntes das :ir;stituiç5es de êefesa 

r.acio:r.al, q 'e são as Força s J....:rr. _.Jas; e 
das organ)zações rri1it:res estaJua~s de 
se q·j rança p ·.j b L c a e ê E ô e :E 3 a c~ v i 1 ( a r t . 

~ 2) • 



Os eJt>preg~dos das eu.presas pú.bl i c as e das 
sociE>d~des de econotia ~tis ta, ocu~· a.r:tes 

de er.pregcs nessas entidades, e se us 
dirigentes (adninistradores e 

co:-:~e~heiros ) cor. stituem conjunto à 

parte; os prir::e-iros coiL reg~n:e 

obrigacional trabalhista idêntico ao das 
e~presas privadas, consoante o disposto 
no a r t . 1 7 3 , § l ' , da C f , e n.bo r a c o m 
incidência do direito público, como se lê 
nos incisos XVI e XVII do art. 37. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ................. . 

A designação Itais abrangente para 
identificar todo esse enorme conjunto de 
pessoas fisicas é o de agentes, termo que 
o art. 37, §§ 5' e 6', en..prega ... " 
("Comentário s A Constituição", Rio, 
Freitas Bastos, vol. 111, 1991, págs. 
106/107). 

13. Ora, ao tratar dos lin.ites de re~un~ração 

na Ãdn.inistração Pública, o inciso XI do art. 37 reft:re 

"servidores públicos" e r.ão "agentes públicos", como o fez 

nos § § 5' e 6'; e tan..bém não determina a aplicação dos 

lin.ite-s de rel!l·u.neração às en.presas públicas e sociedades de 

econo~ia ~ista, como ocorreu no seu inciso XVII, no tocante 

à probição de acun.ular cargos, en.pregos e funções prevista 

no inciso anterior. Donde a conclusão que se in.põe, no 

sentido de que as retrições irrp~stas peJo inciso XI ào art. 

37 da Carta ~êgr.a incidem aper.as sotre os serviào:res 

públicos civis (adrrin.istração à.ireta, autárquica e 

fundacio~al) e rrilitares. 

14. Fe~orc~~os , por opurtuno, que as 

disp~siç6es qGe estabelecem restrições incidere, 

exc1usiva~snte , s~tre os casos explicita~ente nelas 

p:revis:cs . Cono nos er,sinou o gran:5e h~rrre .. êuta C.~l.CS 

}'.)..);: ~} l ::_ J-.!~0 1 

" i r; tE- r p r e t a Iü - s e r e s t r i t i v ê: r: ~ r! t e a s 
d~sp~si çõe s d~rr0gat6rias do D~reito 

( U!.': "..ilt 11 • 
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I aduziu q~e o intérp~ete teu 

"o dever de aplicar o conceito 
excepcional s6 ~espécie que ele exprime, 
r. a à a acres centando, nem supri lT'i nôo, ao 
que a nor~a encerra , observada a mes~a, 

por t~nto, em toda a sua plenitude" 
("Hermenêutica e Aplicação ao Direito", 
Rio, Freitas Bastos, 3• ed. , pags. 
283/4). 

15. Por via de cor.sequência, se a Lei n• 8<48 
não se aplica ~s sociedades de econoni a nista e ~s empresas 
públicas, C'Lil!pre verificar se pern.ar:ecem em vigor os 
limites de retribuição previstos no Decreto-lei n• 2355. 

16. A Lei de Introdução do 
Brasileiro, q~e regula as hipóteses 

Código Civil 
de direito 

intertenporal, preceitua no seu art. 2': 

11 §1 1 -A lei posterior revoga a anterior 
quando e:>:pressarr,ente o declare, 
seja com ela inconpativel ou 
regule inteiramente a matéria 
tratava a lei anterior." 

q;.;ando 
quando 

de que 

17 . No caso enfoco arrbos cs diplorras legais 
õ:sp\.,; serait sobre o n::esroo objeto: lin:ite de rero\meração do 
serv1oor público. Enfatize-se que a de 1987 apenas 
equiparou a servi dor público, para cs seus efeitos, os 
d) ri gentes , cor:se1heiros e errpregadcs de en-presas públicas 
e sociedades de econonia nista. ~ão se tratava de u~a lei 
especial para as cha~adas empresas estatais. For isto ttesmo 
incébive l seria a invocação, no caso em te a, da regra 
co~stõnte ào ~2' ào_ art . 2' da citada Lei de Introduç~o, em 
virtude da qual a lei especial não é revogada pela lei ~e 

cê:ráter geral , perr;,ar;ecerJàO vigente _ç,ara cs cêscs q'Je 
e:spec ifica . 

f 

' 

. ' 



, 

e 
l8. Em f a c e do exposto, e nt e nde i!lo s que o 
li~ i te de retribuição previsto no Decreto-lei n• 2355 foi 
revogado pela recente Lei n' 8448, a qual não incide s obre 
as sociedades de economia ~ista . 

s.~.J., é o nosso parecer. 

Rio de Janeiro, 02 de setenJ:-ro de 1992. 

krnaldo Lopes Sussekind 
Consultor Jurídico-Trabalhista 
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